
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233197 - MS (2026/0070928-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WELITON DIAS DOS ANJOS (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  FUGA  DO
LOCAL DO FATO. REGISTROS CRIMINAIS E AÇÃO
PENAL  EM  CURSO.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
2. Foram constatados elementos concretos capazes de
justificar a privação cautelar da liberdade, evidenciados
pela existência de registros criminais e de ação penal
em curso por crime patrimonial.
3.  A  fuga  do  local  do  fato  e  a  desobediência  à
abordagem  policial  configuram  circunstâncias
concretas  que  reforçam  o  risco  à  aplicação  da  lei
penal, justificando a segregação cautelar. 
4. Condições pessoais favoráveis, como residência fixa
e  ocupação  lícita,  não  afastam  a  prisão  cautelar
quando  presentes  fundamentos  concretos  de  sua
necessidade. 
5. A existência de elementos concretos que justificam a
custódia cautelar torna inadequadas e insuficientes as
medidas cautelares diversas da prisão previstas no art.
319 do CPP. 
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WELITON DIAS  DOS

ANJOS contra a decisão de fls. 191-193, que negou provimento ao recurso em

habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a prisão preventiva foi

mantida com base na gravidade em abstrato do crime de furto durante repouso

noturno  e  na  existência  de  outros  registros  criminais,  sem  demonstração

concreta de risco atual de reiteração delitiva.

Defende que a custódia afronta os princípios da proporcionalidade, da

adequação e da urgência, além do princípio da atualidade do perigo, pois não há

elementos específicos que indiquem necessidade a da medida extrema no caso

concreto.

Ainda,  aduz  que  as  condições  pessoais  não  foram  devidamente

valoradas  e  que  a  substituição  por  cautelares  diversas  seria  adequada  e

suficiente no caso, com resposta ao processo em liberdade.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão

preventiva da parte agravante ou seja submetido o recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  a  prisão  cautelar  foi  assim

fundamentada (fls. 98-99, grifei):

Nessa  esteira,  no  caso  vertente,  além  de  haver  prova  da
existência  do  fato  e  indícios  suficientes  de  autoria  (fumus
commissi  delicti),  como  se  observa  pelos  depoimentos  das
testemunhas ouvidas, boletim de ocorrência (f.  01/03), auto de
prisão em flagrante  (f.  05/07)  e  auto  de apreensão (f.  15/18),
entendo  que  está  presente  também  o periculum  libertatis,  de
maneira que a custódia cautelar se justifica para a garantia da
ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.
Nesse  aspecto,  a  conduta  imputada  ao  autuado  revela  a
gravidade  concreta, tendo  sido  praticado  em  contexto  de
desobediência à abordagem policial e tentativa de fugir do
local com sua motocicleta para evitar a prisão em flagrante.
Ainda, o caso em tela revela circunstâncias que recomendam a
conversão da prisão em flagrante em preventiva, nos termos do
art. 310, § 5º, do CPP, notadamente a existência de indícios de
prática reiterada de infrações penais, uma vez que o autuado
responde a outra ação penal por crime contra o
patrimônio, proposta  neste  ano  (autos  nº  0900198-23.2025),
evidenciando que a conduta não se trata de episódio isolado.
Ademais, verifica-se que o autuado possui registros criminais,
conforme certidões de f. 67/68, o que indica a periculosidade do
agente,  nos  termos  do  art.  312,  §  3º,  do  CPP  e  reforça  a
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necessidade da prisão preventiva para resguardar a aplicação da
lei penal.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em

razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo

Juízo de primeiro grau, o agravante,  além de ostentar registros criminais,

responde a ação penal por crime contra o patrimônio.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a periculosidade do acusado,

evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo

para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como

ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.004.126/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025;  HC  n.  988.088/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n.  837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição de  segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Não  bastasse  isso,  ressaltou  o  Magistrado  singular  que  o

agravante  teria  desobedecido  ordem  policial  e  empreendido  fuga  em  uma

motocicleta, o que evidencia a sua intenção de se furtar à persecução penal.

Verifica-se que a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no

sentido de que "a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação
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cautelar,  forte  da  asseguração  da  aplicação  da  lei  penal"  (AgRg  no  HC  n.

568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 13/8/2020).

No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.  914.649/MG, relator  Ministro

Antonio  Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  DJe de  15/8/2024;  AgRg no HC n.

803.266/SC, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de

16/8/2024; e AgRg no HC n.  900.591/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, DJe de 3/7/2024.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar,  como  no  presente  caso.  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.

940.918/RS, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado

em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Ademais,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem pública.  A  esse  respeito:  AgRg no  HC n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de

prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da

ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita

via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação

(e consequente  violação do princípio  da homogeneidade)"  (AgRg no RHC n.

144.385/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Por fim, quanto à alegação de ausência de demonstração concreta de

risco atual  de reiteração delitiva,  destaca-se que o Tribunal  de origem não a

examinou,  circunstância  que  inviabiliza  o  exame  da  questão  pelo  Superior

Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Documento eletrônico VDA57668959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/06/2026 18:25:29
Código de Controle do Documento: 0a10a1fe-2261-47a2-ae2e-1426f98b60ce



Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 233.197 / MS

Número Registro: 2026/0070928-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09079949820258120800  14227191020258120000  1422719102025812000050000
9079949820258120800 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELITON DIAS DOS ANJOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELITON DIAS DOS ANJOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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